INFORMATIVOS DIVERSOS FECAM.
https://static.fecam.net.br/uploads/1670/arquivos/1740635_WhatsApp_Audio_2020_03_21_at_163300.mp3
O Plano de Trabalho deverá ser aprovado pelo Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS, considerando o Decreto Estadual que orienta a suspensão das reuniões dos CMAS, a reunião poderá ser por vídeo conferência (sugerimos o sistema zoom ou demais), ou ainda por ato de "ad referendum”.

O que significa ad referendum: Trata-se de termo jurídico, neste caso do CMAS, uma Resolução, que em latim que significa "para apreciação", "para aprovação", "para ser referendado". É utilizado para atos que dependem de aprovação ou ratificação de uma autoridade ou de um poder competente para serem válidos.

Sistema zoom: O sistema zoom é uma ferramenta especialmente desenvolvida para aqueles que buscam facilidade e praticidade na hora de realizar uma videoconferência. Além disso, ele possui um sistema de chat onde além da conversa em áudio e vídeo é possível mandar mensagens escritas ao grupo de participantes. Mais informações: https://zoom.us/pt-pt/meetings.html

Ouça abaixo áudio orientativo do Consultor Jurídico da FECAM, Luiz Magno Bastos, sobre o assunto.

Em alguns municípios catarinenses ainda encontram-se haitianos, senegalezes e venezuelanos circulando nas ruas. Diante desta situação a FECAM orienta os Municípios a comunicarem a estes, em linguagem acessível - creolo, espanhol e inglês para que neste período fiquem também recolhidos em casa, garantindo assim a prevenção do alastramento do Coronavírus em Santa Catarina.

A Sociedade Beneficente Cultural Brasil Haiti, também está comunicando através de áudio e vídeos sobre a doença e importância de permanecerem em casa. Encaminharemos e replicaremos aos Municípios em diversas línguas.

Procurem e identifiquem em suas regiões, entidades e universidades que tenham experiência no trabalho com os Haitianos e demais Imigrantes, para fortalecerem as parcerias e atuarem de forma conjunta. A Sociedade Beneficente Cultural Brasil Haiti, pode colaborar com orientações: (48) 99828-4194 ou (48) 984804194. A Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social, por meio da Diretoria de Direitos Humanos, está atendendo nos contatos: geiri@sst.gov.br, direitoshumanos@sst.sc.gov.br*

Orientamos ainda aos Municípios divulgarem nas rádios locais, redes sociais e carros de som, as informações em língua creola, inglesa e espanhola.

Ouçam abaixo e repliquem a orientação em creolo. O alerta é feito por Jean innocent Monfiston, da Sociedade Beneficente Cultural Brasil Haiti.
https://www.fecam.org.br/noticias/index/ver/codMapaItem/74947/codNoticia/608153
Conforme informação da Diretoria do COEGEMAS, após reunião Extraordinária da CIB realizada na tarde de quinta-feira (20/03), ficou definido que os municípios receberão a 1° parcela do coofinanciamento 2020, no valor de 7 milhões e 800 mil, que será dividido pelo número de CRAS, sendo valor aproximado de R$ 20.365 por equipamento.

Destacamos que os Municípios terão autonomia para utilizar seus recursos conforme a sua realidade, para a proteção social básica, especial - média ou alta complexidade, ou benefício eventuais.

Após reunião do CEAS aprovação da Resolução e a Publicação no Diário Oficial, para assim cada município enviar seu Plano de Trabalho por e-mail nesse momento, e posteriormente via correio.

O prazo final será 31 de abril, mas os recursos serão liberados conforme as demandas forem chegando. Portanto, quanto antes enviarmos os Planos de Trabalho, mais rápido o recurso chegará nas contas correntes dos FMAS dos Municípios.

Importante que os Municípios providenciem as contas correntes, caso destinem o recurso total ou parcial para Básica, Benefícios Eventuais, Média ou Alta Complexidade.
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Sistema zoom: O sistema zoom é uma ferramenta especialmente desenvolvida para aqueles que buscam facilidade e praticidade na hora de realizar uma videoconferência. Além disso, ele possui um sistema de chat onde além da conversa em áudio e vídeo é possível mandar mensagens escritas ao grupo de participantes. Mais informações: https://zoom.us/pt-pt/meetings.html
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Em relação aos serviços socioassistenciais, executados nos CRAS e CREAS, a FECAM recomenda que sejam suspendidas as atividades coletivas, temporariamente. E realizar apenas os atendimentos e acompanhamentos mais emergenciais, para que não tenha aglomeração de pessoas nos equipamentos. Demais atendimentos utilizar e-mail e telefone.

Em especial nas ILPIs e Abrigos, orienta-se suspender atividades coletivas e reduzir as visitas. Orienta-se ainda que sejam pausadas as reuniões dos conselhos municipais.

 

A Federação Catarinense de Municípios (FECAM) manifestou-se, nesta semana, sobre a diminuição de aproximadamente 35% dos recursos federais para o atendimento aos serviços dos CRAS (Centro de Referência de Assistência Social) e dos CREAS (Centro de Referência Especializado de Assistência Social), após publicação da Portaria 2.362, de 20 de Dezembro de 2019, do Ministério da Cidadania. Os serviços via Centros são realizados em todos os municípios, com base na Política Nacional de Assistência Social (PNAS). Enquanto os CRAS atuam na prevenção de situações de vulnerabilidade social e risco, os CREAS tratam das consequências das pessoas em vulnerabilidade e risco social. Nestas unidades, são ofertados serviços de proteção e atenção às crianças e idosos, adolescentes com medida protetiva, mulheres vítimas de violência entre outras situações que colocam em risco à vida e a dignidade.

De acordo com a FECAM, “os municípios catarinenses receberam, agora em março, a parcela de janeiro deste ano, referente aos recursos do CREAS e do CRAS e todos os pagamentos foram repassados, até agora, com grave redução de recursos, na ordem de 35%”.


Tão preocupante quanto a redução dos repasses federais, cita a coordenadora da área de assistência social da FECAM, Janice Merigo, é os municípios arcarem, há algum tempo, com a maior parte dos recursos que, com base em lei, é de responsabilidade federal. “A obrigação dos municípios é ofertar serviços continuados na área da assistência social e a responsabilidade da PNAS é do co-financiamento entre os entes federal, estadual e municipal. Hoje, num geral, os municípios catarinenses têm custeado entre 60 a 80% dos custos dos programas”, comenta. A assistente social reforça que a falta de atenção e recursos aos serviços desencadeia em “aumento de situações de vulnerabilidade e sobrecarga aos cofres públicos municipais.”


Redução preocupa Colegiado

O presidente do Colegiado Estadual de Gestores Municipais de Assistência Social (COEGEMAS) e secretário municipal de Porto Belo, Magno Muñoz, destaca que o número de unidades de CRAS e de CREAS é definido com base em diagnóstico sócio-territorial e que considera o porte do município e o número de habitantes. Segundo Munõz, uma unidade de CRAS de um município de pequeno porte que recebia o valor base de R$ 6 mil, recebeu agora, com base na nova orientação, R$ 3.778,00. Estima-se que municípios de porte pequeno, cita o secretário, perderão cerca de R$ 120 mil/ano com os cortes pretendidos via nova Portaria. Além de diminuir o número de atendimentos, cita Munõz, os municípios maiores, com mais unidades de atendimento, poderão reduzir as estruturas por falta desses recursos. Em município do tamanho de Porto Belo por exemplo, com pouco mais de 21 mil habitantes, existe uma unidade de CRAS e uma unidade de CREAS. Já em Florianópolis, com cerca de 500 mil habitantes, são dez CRAS e dois CREAS.


A coordenadora do Colegiado de Assistência Social da região da Associação dos Municípios do Meio Oeste Catarinense (AMMOC) e secretária municipal de Joaçaba, Sandra Pacheco Pinheiro, destaca a preocupação com a diminuição dos recursos para área social, mas também os atrasos nos recebimentos, que se acumulam ao fim de cada ano. Segundo ela, os doze municípios da região da AMMOC atenderam os programas sociais com recursos próprios em 2019. Os atendimentos no abrigo municipal, cita ela, mantém-se com convênios. Outra situação apontada por Sandra é a atenção aos imigrantes, sendo que o número cresce a cada ano.


Segundo a secretária municipal de Assistência Social de Florianópolis, Maria Cláudia Goulart da Silva, a preocupação é que “os entes estão cada vez mais se ausentando da responsabilidade, o que tem prejudicado os serviços e as pessoas mais vulneráveis”. No orçamento municipal de 2018, cita, 93% dos recursos foram aplicados pelo município, 6% pelo Governo Federal e 1% pelo Governo Estadual.


Nos próximos dias a FECAM apresentará estudo que indicará os impactos que a Portaria 2.362 representa para as contas públicas catarinenses e se pronunciará sobre o Programa Município + Cidadão, de iniciativa do Governo Federal, uma vez que apresenta obrigações e impactos financeiros aos municípios que fizerem a adesão.

Em relação aos serviços socioassistenciais, executados nos CRAS e CREAS, a FECAM recomenda que sejam suspendidas as atividades coletivas, temporariamente. E realizar apenas os atendimentos e acompanhamentos mais emergenciais, para que não tenha aglomeração de pessoas nos equipamentos. Demais atendimentos utilizar e-mail e telefone.

Em especial nas ILPIs e Abrigos, orienta-se suspender atividades coletivas e reduzir as visitas. Orienta-se ainda que sejam pausadas as reuniões dos conselhos municipais.

A FECAM orienta os Municípios a suspenderem temporariamente os encontros de Grupos de Idosos, sendo que os idosos com mais de 60 anos fazem parte do grupo de maior vulnerabilidade e risco ao serem infectados pelo coronavírus.

RECURSOS DO PNAE

Educação
26 de março de 202015:42
A FECAM recomenda, por ora, a não utilização dos recursos destinados ao PNAE para a compra e o fornecimento de cestas básicas e/ou alimentação aos munícipes. A Lei n° 11.947/2009, que regulamenta o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), veda a utilização dos recursos financeiros consignados no orçamento da União para execução do Programa para qualquer outro fim que não seja a aquisição de gêneros alimentícios para a merenda escolar. Eventual alocação para a compra de cestas básicas ensejaria o boqueio das contas do Ente Municipal pela União.

Na noite de terça-feira (25/03/2020) o plenário da Câmara dos Deputados aprovou Projeto de Lei que prevê a distribuição imediata dos alimentos estocados da merenda escolar às famílias dos estudantes que tiveram suspensas as aulas na rede pública de educação básica após a epidemia do coronavírus (Covid-19).

Educação: Liberação dos Recursos do PDDE – Programa Dinheiro Direto na Escola

Educação
25 de março de 202011:21
Contexto: Gestão Administrativa e Pedagógica das Unidades Escolares da Educação Pública

Tema: Liberação dos Recursos do PDDE – Programa Dinheiro Direto na Escola


1. Assunto
Antecipação dos repasses dos recursos do PDDE – Programa Dinheiro Direto na Escola

2. Quem autorizou
Comitê Operativo de Emergência do Ministério da Educação para apoiar no combate ao coronavírus

3. Providências no âmbito da Rede de Ensino
Orientar as escolas ou atualizar os dados cadastrais no sistema PPDEweb
Verificar se as escolas da sua rede de ensino, possuem pendências em relação à prestação de contas de anos anteriores e orientar procedimentos para que fiquem aptas a obter os respectivos recursos

4. Providências no âmbito da Unidade Escolar e Unidade Executora (Associação de Pais e Professores)
Atualizar os dados cadastrais no sistema PPDEweb, se for a escola quem faz na sua rede de ensino
_Verificar se a sua escola possui pendências em relação à prestação de contas de anos anteriores e realizar os procedimentos para que fique apta a obter os respectivos recursos
Reunir de forma virtual ou encaminhar documento orientativo para os integrantes da APP - Associação de Pais e Professores indicando os seguintes alertas:

a. Os recursos são antecipados. Não é novo recurso
b. O motivo da antecipação é para aquisição exclusiva de ações de combate à disseminação do novo coronavírus no âmbito escolar.
c. Estas aquisições serão custeio e os recursos serão utilizados para a compra de álcool em gel, sabonete líquido, toalhas de papel e outros produtos de higiene...
d. quando as aulas retornarem a normalidade, esses itens devem estar disponíveis para garantir a higienização das unidades escolares.


5. Lembretes Importantes
a. Os recursos foram antecipados, no entanto, não há liberação de utilização dos recursos para outro fim ou para outro órgão
b. Mesmo sendo uma decisão do Comitê Operativo de Emergência do Ministério da Educação para apoiar ações no combate ao coronavírus, as normatizações e os procedimentos para a utilização dos recursos do PDDE – Programa Dinheiro Direto na Escola, permanecem inalteradas
c. Siga todas as orientações e procedimentos legais como em todos os anos anteriores
d. Para mais informações, consulte:
https://www.fnde.gov.br/index.php/programas/pdde
Educação: Cumprimento das determinações oriundas dos decretos de situação de emergência no estado de Santa Catarina por conta do avanço da pandemia de coronavírus
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INFORME FECAM – 2
COLEGIADO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Contexto: Gestão da Educação Pública

Tema: Cumprimento das determinações oriundas dos decretos de situação de emergência no estado de Santa Catarina por conta do avanço da pandemia de coronavírus


Temos que colaborar para que as orientações das autoridades sanitárias sejam acatadas por todos os cidadãos, a fim de garantirmos que todos os procedimentos adotados, surtam o efeito planejado.

Gestores da Educação, vários setores com quem atuamos interinstitucionalmente, estão com os seus protocolos organizados e precisamos reconhecer para fazermos os encaminhamentos corretos, se necessário:

Educação - Ministério Público de Santa Catarina encaminhará, por meio das Promotorias de Justiça, recomendação aos Prefeitos Municipais reforçando a obrigatoriedade do cumprimento dos Decretos do Governador do Estado, inclusive quanto à suspensão das aulas em todas as etapas.

Conselho Tutelar - Orientações sobre o funcionamento nesse período, foi validada pelo Ministério Público (CIJ), com atuação conjunta da Fecam e ACCT (Associação Catarinense dos Conselheiros Tutelares). Todos os Conselhos Tutelares devem ter um contato de sobreaviso, que deve ficar na porta do Conselho e informado nas redes sociais. Há também um protocolo que será disponibilizado; acessem em caso de dúvidas.
Todas as demais orientações podem ser acessadas neste link:
https://static.fecam.net.br/uploads/1670/arquivos/1739523_ORIENTACOES_PARA_O_FUNCIONAMENTO_DO_CONSELHO_TUTELAR_EM_DECORRENCIA_DO_CORONA_VIRUS.pdf

Serviços Socioassistenciais - Fecam, por meio do Colegiado Estadual de Assistência Social – COAS, vinculado as 21 Associações de Municípios em conjunto com o Colegiado de Gestores Municipais de Assistência Social – COEGEMAS, determinaram em orientações específicas que fica suspenso o expediente na secretaria de assistência social, no entanto, haverá profissional em regime de sobreaviso com telefone móvel e, havendo necessidade de outra estratégia, definir-se-á a partir das situações apresentadas.
Todas as demais orientações podem ser acessadas neste link:
https://static.fecam.net.br/uploads/1670/arquivos/1739376_ORIENTACOES_PARA_A_AREA_DA_ASSISTENCIA_SOCIAL_EM_DECORRENCIA_DO_CORONA_VIRUS_SUAS.pdf

Trabalhadores de vários Setores - Para que todos possamos colaborar, o Ministério Público do Trabalho disponibilizou canal específico para todo cidadão apresentar reclamação, queixa, denúncia contra empregador, condições de trabalho, meio ambiente do trabalho e demais irregularidades trabalhistas.
https://peticionamento.prt12.mpt.mp.br/denuncia/index/cadastra-

O site da Fecam é atualizado constantemente com orientações, regramentos e demais informações necessárias.
Acesse e compartilhe:
https://www.fecam.org.br/noticias/index/ver/codMapaItem/74947/codNoticia/606128


O momento é de atendermos as determinações das autoridades sanitárias na perspectiva de garantirmos a saúde a população. Vamos colaborar!

Educação: Cumprimento das determinações oriundas dos decretos de situação de emergência no estado de Santa Catarina por conta do avanço da pandemia de coronavírus
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Educação: Orientações sobre ações conjuntas para a educação básica no âmbito do Estado de Santa Catarina
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Contexto: Gestão da Educação Pública

Tema: Ações conjuntas para a educação básica no âmbito do Estado de Santa Catarina

Santa Catarina tem um Comitê de Gestão de Crise para tratar das questões da Educação Pública

Integram o Comitê representantes das seguintes instituições: Fecam, Secretaria de Estado da Educação, Ministério Público de Santa Catarina, Undime, Sinep e Uncme

Os debates e encaminhamentos são extensivos as Redes Públicas Estadual e Municipal, Escolas do setor Privado em todos os seus níveis, etapas e modalidades de ensino.

O objetivo deste Comitê é debater questões geradas por meio das ações preventivas de proliferação do Covi19 e que afetam os processos educacionais da Educação Básica

A Fecam pode receber suas dúvidas e sugestões e, estas serão encaminhadas ao Comitê para que as deliberações possam ser conjuntas e respaldadas legalmente a fim de garantir que os preceitos constitucionais e das demais legislações que organizam a educação brasileira, sejam respeitadas mesmo em momentos de exceção como é o que que estamos vivendo com a pandemia do Covi19.

Encaminhe dúvidas e sugestões para educacao@fecam.org.br

Lembre-se! Suas dúvidas e sugestões pode ajudar Gestores Educacionais de outras Secretarias de Educação!
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ORIENTAÇÕES PARA O GERENCIAMENTO LOCAL SOBRE COVID-19 E OUTROS INCIDENTES VIRAIS
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BAIXAR IMAGEM
Sugestões de medidas e procedimentos administrativos municipais para enfrentamento e contingenciamento frente a pandemia do COVID-19 (Coronavírus).

1. COMITÊ DE GESTÃO DE CRISE      
A criação, por decreto de COMITÊS DE GERENCIAMENTO DE CRISE devem ser imediatamente constituídos e formados por agentes públicos da área da saúde, educação, assistência social, logística e comunicação. A administração municipal deve assumir a coordenação local das políticas de orientação, prevenção e tomada de medidas, assegurando estreito contato com as autoridades sanitárias estaduais. Nesse momento a atenção especial volta-se para o COVID-19 em função de ser um vírus novo, de alto poder de contaminação e para o qual ainda não existem vacinas, no entanto, os cuidados com a febre amarela, dengue e demais endemias devem ser continuados.

O monitoramento e a avaliação de casos clínicos que apresentem as características do COVID-19 devem ser asseguradas em todas as situações e informadas as autoridades municipais conforme protocolo do Ministério da Saúde.

2. PROTOCOLOS ESSENCIAIS
As equipes e coordenações de Saúde locais devem assegurar a operacionalização de protocolos mínimos de manejo, especialmente aqueles associados a morbidades/ doenças no âmbito dos grupos de risco de contágio do Coranovírus e de pessoas diagnosticadas. Esses protocolos devem guiar OS FLUXOS DE CUIDADOS, assim como quais profissões da Saúde capacitadas para esses atendimentos.

Tais Protocolos devem abranger os Níveis de Cuidado (Primário, Secundário e Terciário), as Vigilâncias em Saúde, Ações de Assistência Farmacêutica, Saúde do Trabalhador e Ações de Transporte Sanitário e demais protocolos de saúde aplicáveis.

Essencial a implantação de um sistema de relacionamento intersetorial entre as áreas municipais, especialmente saúde, educação e assistência social, para assegurar o correto e adequado tratamento dos casos de monitoramento, transporte de enfermos e formas técnicas de atendimento, visando a não contaminação de servidores e população (Há orientações técnicas do Ministério da Saúde especificamente sobre o transporte de pessoas em observação ou portadoras do vírus).

Importante também que os profissionais de saúde dilatem a validade de receitas como forma de diminuir a quantidade de pacientes nas unidades de saúde.

3. MANUTENÇÃO DE CAMPANHAS INFORMATIVAS E PREVENTIVAS
Campanhas locais de informação e esclarecimento devem ser fortemente implementadas com base em material oficial fornecido pelo Ministério da Saúde e autoridades estaduais. O uso das redes sociais, rádios e outros órgãos de imprensa é fundamental neste momento. Há dicas e materiais no site da FECAM (http://bit.ly/38NZsVh).  

4. AGLOMERAÇÃO DE PESSOAS E EVENTOS
É altamente recomendável que neste momento medidas municipais suspendam a aglomeração de pessoas e a realização de eventos e festas. Medidas neste sentido serão inafastáveis com o avanço da expansão, mas são recomendáveis como ação preventiva. O Estado de Santa Catarina, em seu Decreto (http://bit.ly/2Whk8Ct) já promoveu a restrição de circulação de pessoas e realização de eventos.

5. SUSPENSÃO DAS ATIVIDADES ESCOLARES
A FECAM participa do Grupo de Monitoramento estadual formado por Secretaria de Estado da Educação, UNDIME, FECAM, MP/SC e Conselho Estadual de Educação com a orientação técnica da Secretaria de Estado da Saúde. Diante de um cenário que se desenha para uma iminente paralisação das redes escolares nos próximos dias.

Essa situação deve ser preparada pelos municípios, articulada regionalmente, somente tomada quando em conjunto com o Estado e antecipando desafios como a alimentação, monitoramento de escolares e o desafio especial: o fato de que sem aulas, nossas crianças terão contato com pessoas de idade (avós e avôs). Além das questões jurídico-administrativas em relação aos prestadores de serviço do Transporte Escolar.

Qualquer alteração será imediatamente comunicada.

6. ASPECTOS ADMINISTRATIVOS – SOCIALIZAÇÃO DE MODELOS
Os municípios devem formalizar todas as ações administrativas. No link de informações da FECAM está disponível a legislação federal que autoriza a dispensa de licitação para aquisição de insumos de combate ao vírus (http://bit.ly/39XaXLv). Modelos de decretos e demais orientações.

Os estoques de insumos em saúde precisam ser provisionados e planejados em condições suficientes para a nova realidade do momento.

A FECAM apresenta em seu site um modelo de decreto municipal de medidas de enfrentamento da emergência da saúde pública (http://bit.ly/38UJkBp). No site da FECAM há também uma versão em Word.

Diversos materiais estão disponíveis no site da FECAM.

7. ORIENTAÇÕES GERAIS SOBRE NOTIFICAÇÃO DE INCIDENTES:
• A notificação é imediata (Portaria nº 204/2016) e deve ser realizada pelo meio de comunicação mais rápido disponível, em até 24 horas a partir do conhecimento de caso que se enquadre na definição de suspeito.

• O profissional da APS deve comunicar imediatamente o caso suspeito à Secretaria Municipal de Saúde/ Vigilância Epidemiológica para orientações e início das ações de controle e investigação (identificação da área de transmissão, dos contatos, casos secundários ou possíveis casos relacionados e histórico de viagens do caso suspeito).

• A SMS deve notificar imediatamente todos os casos suspeitos ao CIEVS Nacional, por meio do link http://bit.ly/2019-ncov, do e-mail notifica@saude.gov.br ou do Disque Notifica: 0800-644-6645.

• Caso a equipe na APS não consiga contato rápido com a vigilância municipal, deverá entrar em contato diretamente com CIEVS Nacional, notificando a vigilância municipal na primeira oportunidade de contato

REGISTRO NO SISTEMA DE INFORMAÇÃO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA (e-SUS AB):

• Registrar o atendimento no Sistema de Informação (e-SUS AB) CID 10 - U07.1 – Diagnóstico de doença respiratória aguda pelo 2019-nCoV para registro de casos.
ORIENTAÇÕES JURÍDICO-ADMINISTRATIVAS PARA A ÁREA DA EDUCAÇÃO

Jurídico
17 de março de 202016:25
A FECAM orientará os municípios sobre diversos temas, iniciando por aspectos gerais sobre contratos de pessoal e suspensão das atividades escolares.

1. Ato formal de designação de um Comitê de Gestão de Crise por Decreto é indispensável.
A FECAM recomenda que os Municípios instituam um Comitê Intersetorial para gestão de crise e para o enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do coronavírus (COVID-19). O Comitê em questão deve envolver, preferencialmente, representantes da Administração, da Saúde, da Educação, da Assistência Social e Defesa Civil.

2. Suspensão das atividades escolares e do atendimento na Educação Infantil
A edição do Decreto Estadual (Decreto n. 509/2020), que determinou a suspensão das atividades na rede de ensino pública e privada nos três níveis (municipal, estadual e federal), não isenta os Municípios que editem um ato administrativo próprio.

3. Decreto Municipal
O decreto municipal deve fixar um prazo pré-estabelecido de pelo menos 30 dias (a exemplo do documento estadual), deixando claro que a medida poderá ser postergada a depender das orientações dos órgãos técnicos e do Comitê de Gestão de Crise (ou instituição congênere, caso tenha sido instituído).  O Município é autônomo na fixação de prazos.

4. Fixação de prazo
Os primeiros dias devem corresponder à antecipação do recesso de julho. Essa providência implica no reconhecimento de que, tanto os alunos, quanto os professores, estarão antecipando as chamadas “férias de julho”. Esta situação não impacta, de imediato, na necessidade de disciplinar a reposição das aulas e os ajustes no calendário escolar (que ainda deve permanecer inalterado).

5. O ato deve disciplinar que os professores da rede que desempenham funções em sala de aula deverão, após os dias de antecipação de recesso, atender às orientações a serem fixadas pela Secretaria de Educação para o desenvolvimento de atividades de ensino durante o período de suspensão de aulas presenciais. O decreto pode prever ainda que estas atividades poderão ser realizadas tanto através de escala de plantão, quanto através de atividades remotas.

6. O decreto pode prever ainda que, em casos excepcionalíssimos, a serem analisados pelo Comitê de Gestão de Crise e em conjunto com os demais órgãos públicos, que o atendimento em determinadas unidades não seja interrompido, em face de situações demonstradas de alta vulnerabilidade social da comunidade atendida.

7. O decreto ainda deve prever a possibilidade de edição de novo ato, ampliando as medidas de contenção social a serem editadas pela municipalidade, a depender das orientações dos órgãos internacionais, nacionais e estaduais de enfrentamento do coronavírus.

8. A situação dos professores contratados por prazo determinado (ACTs) permanece inalterada. Os contratos atualmente em vigor não devem ser rescindidos, nem suspensos, podendo os salários serem pagos normalmente (aplicando a eles o mesmo tratamento dado aos professores efetivos da rede). Eventual prorrogação do contrato que vença durante o período de suspensão das atividades, deve ser individualmente analisada, com orientação da assessoria jurídica do Município.

Essas são orientações parciais a respeito do Coronavírus. A FECAM está à disposição para o equacionamento de outras matérias.

FECAM INFORMA PROCEDIMENTOS PARA COLETA DE LIXO

26 de março de 202009:33
Para orientar os municípios sobre os procedimentos mais adequados em relação a coleta de lixo nesse período de pandemia do COVID-19, o colegiado de Meio Ambiente da AMUREL emitiu uma nota de recomendações com medidas em relação ao encaminhamento, coleta, triagem e destinação de resíduos urbanos em municípios com contaminação pelo vírus.

A Nota orienta sobre alguns cuidados para a manutenção da segurança dos coletores e recicladores e ainda sobre a destinação dos resíduos de serviços de saúde de atendimento assistencial.

As coletas e triagem são atividades essenciais e resíduos devem ir para aterro comum. Já os resíduos da Coleta Seletiva devem passar por uma quarentena de 24h para manuseio. Sempre com EPI para todos os colaboradores.
Considerando a Nota Técnica Conjunta DIVS/SUV/SES/SC nº 018/2020, que apresenta orientações para a prevenção de contágio pelo novo coronavírus em empresas de coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos no Estado de Santa Catarina.

Confira todos os cuidados na Nota Técnica.

RETORNO DE ATIVIDADES DOS MUNICÍPIOS E DE CRECHES

27 de março de 202018:23
1. As atividades não-essenciais dos municípios que se encontram paralisadas, nos termos do Decreto Estadual n. 525/20, devem permanecer suspensas até o dia 31 de março (inclusive. Ou seja, só podem retornar progressivamente a partir do dia 1º de abril.

Esse prazo se aplica inclusive aos Municípios que tenham suspendido suas atividades antes da determinação fixada pelo Estado de Santa Catarina, ao menos, no que diz respeito ao atendimento ao público.

2. Até que seja publicado o Decreto que disciplinará o Plano Estratégico de retomada das atividades econômicas anunciado pelo Estado, todas as unidades de Educação Básica do Município (inclusive, creches e escolas de ensino fundamental) devem permanecer FECHADAS por força do disposto no inc. II do art. 7º do Decreto n. 525/20, até o dia 17 de abril.

Confira o que aponta a regulamentação estadual:

Abrem a partir de 30/03 - para atendimentos que necessitam ser presenciais:
- Bancos
- Correspondentes bancários
- Lotéricas
- Cooperativas de crédito
Necessária priorização do atendimento para as pessoas em grupo de risco (pessoas com 60 anos ou mais, imunossuprimidos, com doenças preexistentes crônicas ou graves como diabéticos, hipertensos, quem tem insuficiência renal crônica, quem tem doença respiratória crônica, quem tem doença cardiovascular; gestantes, bem como as pessoas responsáveis pelo cuidado de uma ou mais pessoas com suspeita ou confirmação de diagnóstico de infecção por Covid-19, nos termos do Decreto Estadual n. 509, de 17 de março de 2020 e Lei n. 13.979, de 06 de fevereiro de 2020).

Abrem a partir de 01/04 – gradual:
- Serviços privados não essenciais (shoppings, academias, restaurantes e comércio)
- Setor hoteleiro
- Construção Civil
- Escritórios de prestação de serviços
- Centros de distribuição e depósitos

Obras públicas:
- Autorizadas, em todo o território catarinense, as atividades relacionadas à execução de obras públicas destinadas à manutenção, à ampliação e à construção dos serviços qualificados como essenciais pelo art. 9º do Decreto nº 525, de 23 de março de 2020.
- As ordens de serviço e as ordens de reinício das obras paralisadas serão emitidas de forma gradual, cabendo respectivamente ao Diretor da área responsável pelo contrato e aos fiscais dos mesmos a adoção das medidas administrativas necessárias para a emissão do documento, efetuando a juntada nos sistemas de gestão de obras e contratos.

Abrem a partir de 01/04 – total:
- Serviços autônomos, domésticos e profissionais liberais

Regras para abertura dos estabelecimentos:
- Acesso limitado à 50% da capacidade do local
- Controle de acesso e da área externa
- Marcação de lugares aos clientes
- Distância mínima entre pessoas de 1,5m
- Trabalho remoto para setor administrativo
- Medidas internas relacionadas à saúde no trabalho
- Utilização de veículos de transporte de trabalhadores limitada a 50% da capacidade de passageiros sentados
– sempre com priorização de atendimento ao grupo de risco.

Confira a orientação do Ministério Público de Santa Catarina sobre o tema: https://bit.ly/2UEfVGA
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BARREIRAS SANITÁRIAS

25 de março de 202013:13
A sinalização do Supremo Tribunal Federal sobre as barreiras sanitárias nos limites dos municípios, reforça a orientação já enviada anteriormente pela FECAM que reconhece que os Estados e Municípios têm competência para instituir medidas de enfrentamento à COVID-19, em seu espaço de jurisdição. 

 

As medidas de barreira sanitária nas cidades podem ser decretadas pelos Municípios, mas devem atender a alguns condicionantes: (a) deve ser adequadamente fundamentada, tendo por base orientações das autoridades sanitárias locais; (b) não pode ser feita com bloqueios físicos “permanentes”; (c) deve garantir a passagem de pessoas e veículos imprescindíveis à manutenção dos serviços considerados essenciais; e, ainda, (d) não podem impedir o ingresso ou a saída de pessoas que não apresentem sintomas do COVID-19. Esta última vedação, pode ser ampliada para restringir o acesso de pessoas oriundas de áreas em que seja documentadamente reconhecido como área de contaminação comunitária.

 

Por fim, tais barreiras devem considerar serem essenciais os serviços definidos no art. 3º do Decreto Federal n. 10.282/20 e no art. 9º do Decreto Estadual n. 525/20; e, ainda, devem permitir a passagem de veículos de fretamento para o transporte de trabalhadores para garantir as operações industriais no art. 8º do Decreto Estadual n. 525/20. 

 

Aliada às autoridades sanitárias e governamentais catarinenses a FECAM emitiu posição para assegurar as necessárias e corajosas medidas de enfrentamento da pandemia mediante isolamento social -> https://bit.ly/2UftTzH

 

Esta e outras informações no site da FECAM http://bit.ly/38NZsVh
Confira decisão do STF abaixo. 

